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sujeitos a revisão, por mútuo acordo, decorridos 5 anos e no fim de 
cada período de 5 anos.

Direcção -Geral de Energia e Geologia, em 20 de Abril de 2010. — 
O Subdirector -Geral, Carlos A. A. Caxaria.
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 Instituto Português da Qualidade, I. P.

Despacho n.º 10477/2010

Certificado de reconhecimento de qualificação de instalador 
de tacógrafos n.º 101.25.10.6.005

Ao abrigo do artigo 8.º n.º 1c) do Decreto -Lei n.º 291/90 de 20 de Se-
tembro e do artigo 4.º n.º 3 do Decreto -Lei n.º 272/89 de 19 de Agosto e 
para os efeitos do n.º 18 da Portaria n.º 625/86 de 25 de Outubro, nos ter-
mos do n.º 3 da Portaria n.º 962/90 de 9 de Outubro e das disposições da 
Portaria n.º 299/86 de 20 de Junho, é reconhecida a qualificação à empresa:

Guimauto — M. Ferreira da Silva Guimarães & Cª, L.da, Ponte Pla-
mes — Vila chã, 3730 -404 Vale de Cambra, na qualidade de instalador de 
tacógrafos, estando autorizado a realizar a 2.ª fase da Primeira Verifica-
ção e as Verificações Periódicas Bienal e Sexenal e a colocar a respectiva 
marca própria, em anexo, e os símbolos do controlo metrológico, nos 
locais de selagem previstos nos respectivos esquemas constantes dos 
processos arquivados no Instituto Português da Qualidade.

O presente reconhecimento de qualificação é válido por um ano, 
renovável após prévia auditoria.

É revogado o certificado de reconhecimento de qualificação de ins-
talador de tacógrafos n.º 101.25.07.6.018, da empresa Guimauto — M. 
Ferreira da Silva Guimarães & Cª, L.da, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 34, de 18 de Fevereiro de 2008.

Instituto Português da Qualidade, em 19 de Maio de 2010. — J. Mar-
ques dos Santos, Presidente do Conselho Directivo. 
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 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, 
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Autoridade Florestal Nacional

Despacho n.º 10478/2010
Por requerimento dirigido ao Presidente da Autoridade Florestal 

Nacional, um grupo de proprietários e produtores florestais, consti-
tuído para o efeito em Núcleo Fundador, ao abrigo do disposto nas 
alíneas a) e b) do artigo 6.º e do n.º 1 do artigo 10.º, ambos do Decreto-
-Lei n.º 127/2005, de 5 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto -Lei n.º 15/2009, de 14 de Janeiro, veio apresentar um pedido de 
criação de uma zona de intervenção florestal abrangendo vários prédios 
rústicos nas freguesias de Paredes de Viadores, Manhuncelos, Sande, 
Penha Longa e Paços de Gaiolo, do concelho de Marco de Canavezes.

Foram cumpridas as formalidades legais previstas no artigo 10.º do 
Decreto -Lei n.º 127/2005, de 5 de Agosto, com as alterações introdu-
zidas pelo Decreto -Lei n.º 15/2009, de 14 de Janeiro, que estabelece o 
regime de criação das ZIF, pelo que, ao abrigo do n.º 1 do artigo 11.º 
daquele diploma legal:

1.º É criada a Zona de Intervenção Florestal de Montedeiras (ZIF n.º 122, 
processo n.º 130/07 -AFN), com uma área de 1 476.5 ha, cujos limites constam 
da planta anexa ao presente despacho e que dela faz parte integrante, englobando 
vários prédios rústicos das freguesias de Paredes de Viadores, Manhuncelos, 
Sande, Penha Longa e Paços de Gaiolo, do concelho de Marco de Canavezes.

2.º A gestão da Zona de Intervenção Florestal de Montedeiras é asse-
gurada pela Associação Florestal de Entre Douro e Tâmega (AFEDT), 
com sede na Rua António Araújo Valente, 75, r/c Tuías 4630 -236 Marco 
de Canavezes, Pessoa Colectiva n.º 503 980 811.

3.º O presente despacho produz efeitos no dia seguinte ao da sua 
publicação.

Autoridade Florestal Nacional, Lisboa, 04 de Junho de 2010. — A 
Vice Presidente da Autoridade Florestal Nacional, Maria Isabel Lopes 
Afonso Pereira Leitão.

ANEXO

(mapa a que se refere o n.º 1 do presente despacho) 
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 Despacho n.º 10479/2010
Por requerimento dirigido ao Presidente da Autoridade Florestal 

Nacional, um grupo de proprietários e produtores florestais, consti-
tuído para o efeito em Núcleo Fundador, ao abrigo do disposto nas 
alíneas a) e b) do artigo 6.º e do n.º 1 do artigo 10.º, ambos do Decreto-
lei n.º 127/2005, de 5 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto-Lei n.º 15/2009, de 14 de Janeiro, veio apresentar um pedido de 
criação de uma zona de intervenção florestal abrangendo vários prédios 
rústicos de freguesias do município de Pedrógão Grande.

Foram cumpridas as formalidades legais previstas no artigo 10.º do 
Decreto-lei n.º 127/2005, de 5 de Agosto, com as alterações introduzidas 
pelo Decreto-Lei n.º 15/2009, de 14 de Janeiro, que estabelece o regime 
de criação das ZIF, pelo que, ao abrigo do n.º 1 do artigo 11.º daquele 
diploma legal:

1.º É criada da Zona de Intervenção Florestal Lapão (ZIF n.º 121, 
processo n.º 84/07 — AFN), com uma área de 1300,00 ha, cujos limites 
constam da planta anexa ao presente despacho e que dele faz parte inte-
grante, englobando vários prédios rústicos das freguesias de Pedrógão 
Grande e Vila Facaia, do concelho de Pedrógão Grande.

2.º A gestão da Zona de Intervenção Florestal Lapão é assegurada pela 
APFLOR — Associação dos Produtores e Proprietários Florestais do 
Concelho de Pedrógão Grande, com o NIF n.º 504998331, com sede no 
Largo da Devesa, sem número, 3270-101 PEDRÓGÃO GRANDE.

3.º O presente despacho produz efeitos no dia seguinte ao da sua 
publicação.

Autoridade Florestal Nacional, Lisboa, 4 de Junho de 2010. — A 
Vice-presidente da Autoridade Florestal Nacional, Maria Isabel Lopes 
Afonso Pereira Leitão.
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ANEXO

(mapa a que se refere o n.º 1 do presente despacho) 
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 Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura

Aviso n.º 12528/2010

Procedimento concursal comum para o preenchimento de 2 postos 
de trabalho, do mapa de pessoal da DGPA, para a categoria 
de coordenador técnico, da carreira de assistente técnico, na 
modalidade de relação jurídica de emprego público, titulada 
por contrato de trabalho em funções públicas por tempo in-
determinado.

1 — Para efeitos do disposto no artigo 19.º, da Portaria n.º 83-
A/2009, de 22 de Janeiro, conjugado com o artigo 50.º, da Lei n.º 12-
A/2008, de 27 de Fevereiro, faz-se público que, por despacho de 09 
de Junho de 2010, do Director-Geral das Pescas e Aquicultura, se 
encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar do dia seguinte 
ao da publicação do presente aviso no Diário da República, procedi-
mento concursal comum para o preenchimento de 2 postos de trabalho 
abaixo identificados, previstos no mapa de pessoal da Direcção-Geral 
das Pescas e Aquicultura, aprovado por despacho de 21 de Janeiro 
de 2010, do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e 
das Pescas, para a categoria de coordenador técnico, da carreira de 
assistente técnico, na modalidade de relação jurídica de emprego 
público, titulada por contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado.

2 — Reserva de recrutamento: Para efeitos do estipulado no n.º 1 do 
artigo 4.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro, declara-se não 
estarem constituídas reservas de recrutamento neste organismo e não ter 
sido efectuada consulta prévia à ECCRC, por esta ter sido considerada 
temporariamente dispensada, uma vez que ainda não foi publicitado 
qualquer procedimento concursal para a constituição das referidas re-
servas de recrutamento.

3 — Identificação e caracterização dos postos de trabalho: 

Referência N.º de postos
de trabalho Carreira Categoria Atribuição/Competência/Actividade

(conforme Mapa de Pessoal) 
Grau

de Complexidade 

A 1 Assistente Técnico Coordenador Técnico Actividade B: Apoio geral, documentação/biblioteca, relações 
públicas, expediente e arquivo.

2 

B 1 Assistente Técnico Coordenador Técnico Actividade C: Recursos humanos, financeiros e patrimo-
niais;

Competência 2: Recursos financeiros.

2 

 3.1 — Referência A: Funções: Chefia técnica e administrativa em uma 
subunidade orgânica, designadamente “secção de apoio geral e expediente”, 
criada por despacho do Director-Geral das Pescas e Aquicultura, de 17 de 
Novembro de 2009 (Despacho n.º 26052/2009, publicado no Diário da 
República n.º 231, 2.ª série de 27 de Novembro) por cujos resultados é 
responsável. Realização das actividades de programação e organização 
do trabalho do pessoal que coordena, segundo orientações e directivas 
superiores. Execução de trabalhos de natureza técnica e administrativa 
de maior complexidade. Funções exercidas com relativo grau de auto-
nomia e responsabilidade, consubstanciadas nas competências previstas 
nas alíneas o), s) e u), da Portaria n.º 219-D/2007, de 28 de Fevereiro.

Referência B: Funções: Chefia técnica e administrativa em uma subu-
nidade orgânica, designadamente “secção de orçamento, contabilidade e 
tesouraria”, criada por despacho do Director-Geral das Pescas e Aquicul-
tura, de 17 de Novembro de 2009 (Despacho n.º 26052/2009, publicado 
no Diário da República n.º 231, 2.ª série de 27 de Novembro) por cujos 
resultados é responsável. Realização das actividades de programação e 
organização do trabalho do pessoal que coordena, segundo orientações e 
directivas superiores. Execução de trabalhos de natureza técnica e admi-
nistrativa de maior complexidade. Funções exercidas com relativo grau de 
autonomia e responsabilidade, consubstanciadas nas competências previstas 
nas alíneas f), g) e i), da Portaria n.º 219-D/2007, de 28 de Fevereiro.

4 — Local de trabalho — Instalações da Direcção-Geral das Pescas 
e Aquicultura, sitas na Avenida de Brasília, 1449-030 Lisboa.

5 — Legislação aplicável — O presente procedimento rege-se pelas 
disposições contidas na Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro com as 
alterações introduzidas pela Lei n.º 3-B/2010, de 28 de Abril, no Decreto 
Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de Julho, Lei n.º 59/2008, de 11 de 
Setembro, na Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro e Decreto-Lei 
n.º 442/91, de 15 de Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei 
n.º 6/96, de 31 de Janeiro.

6 — Âmbito do Recrutamento — O recrutamento faz-se de entre 
trabalhadores com relação jurídica de emprego público por tempo inde-
terminado previamente estabelecida, nos termos do previsto no artigo 6.º, 
n.º 4 da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro.

7 — Modalidade da relação jurídica de emprego a constituir — Con-
trato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.

8 — Requisitos de admissão — Podem candidatar-se ao presente 
procedimento, os trabalhadores que, cumulativamente, preencham os 
seguintes requisitos:

a) Ser detentor dos requisitos previstos no artigo 8.º, da Lei n.º 12-
A/2008, de 27 de Fevereiro;

b) Ser detentor de relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado, nos termos do n.º 4, do artigo 6.º, da Lei n.º 12-A/2008, 
de 27 de Fevereiro;

c) Estar habilitado com o 12.º ano de escolaridade ou equivalente, 
sem prejuízo do estabelecido no n.º 1, do artigo 115.º da Lei n.º 12-
A/2008, de 27 de Fevereiro, ou reunir o requisito estabelecido no n.º 2 
do artigo 51.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro. Não se admite 
a possibilidade de substituição do nível habilitacional exigido por for-
mação ou experiência profissional.

8.1 — Constituem condições preferenciais de avaliação dos candida-
tos, quer para a referência A, quer para a referência B:

Deterem experiência profissional comprovada nas actividades do 
posto de trabalho a ocupar. Domínio na utilização de ferramentas in-
formáticas da Microsoft Office (no mínimo, Word e Excel) e aplicações 
específicas utilizadas na Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura.

8.2 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na categoria de coordenador técnico, da carreira 
de assistente técnico e, não se encontrando em mobilidade, ocupem 




